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MINlaTÉRIO DA ECONOMIA., 'AZENDA I 'LANlelAIIEN1O

I.

MSR
Seullo d.20 de julho d. 199_2__ ACORDÃO N9 _

Recurao n~:: 99.928 -.IRPJ - EX: 1987

Recorrente:: .INDÚSTRIA DE MASSAS ALIMENTíCIAS LTDA.'
Recorrida':: BRF EM JOÃO PESSOA - PB

N9105-0.699.

Vistos, relatados e discutidos os pres,entes autos,
de recurso interposto por INDÚSTRIA DE MASSAS ALIMENTíCIAS LTDA.,

RESOLVEM,:,(osMembros da. Quinta Câma:rt.ado Primeiro
Conselho de Contr.ibuintes, por unan.irh'ade de votos, 'CONVERTER o
julgamento em diligência, nos termo do relator.

de julho de 1992

VISTO EM
SESSÃO DE:2

JOS£ DO NA ENTO DIAS
~fZ~~.' .
RICARD<fY~G~ ~'SILVElRA

7 AGD 1992

-.PRESIDE~TE

RELATOR

- PROCURADOR DA FA
,ZENDA NAC lONA!"

Participaram, ainda, do~presente julgamento, os seguintes Con~e~"
lheiros: Márcio Machado Caldeira, Jorge Victor Rodrigues; Jackson

'. • I

Medeiros de Farias Schneider, Afonso Celso Mattos Lourenço,e Luiz._. ,
Alberto Cava Maceira. Ause.nte, o Cons~lheiro Eduardo R?drigues Ne
to.

nAU£'C'D/nC'_ vrnA N nA4/Qn ..
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são dois os poritoslitigiosos:3 .

Em exame o recurso interposto em 26.02.91 pela 'I~
DOSTRIA',DE MASSAS ALIMENTíCIAS LTDA., ,contra a decisão de £ls.43/
/44 do Delegado da Receita Fe4eral em .JQão Pessoa, da qual tomara
ciência em 14.02.9i.

R E L AT Ó R I O

3.1 Isenç~o do imposto de renda relativo aos re--.
sutlados decorrentes de ampliaç~o de estabelecimento.~ndustrial.

(

PROCESSO N~ 13449/000.025/90-52

~•SERViÇO PUBLICO FEDERAL'

RECURSO N9 99.928

RESOLUÇÃONº: 105-0.699
RECO,RRENTE INDOS'rRIA DE MASSAS ALIMENTíCIAS .LTDA.

De acordo CGro o.refer.ido Lanç'amento s,:plementar ,'o
dontribuinte registrara em sua Declaração de Rendimentos doexei-
cicio de 1987 uma isenção do imposto de _renda em valor. superior ~..,
quela a que faria jus ~'Ao .ser preParadoo julgar/lento..dé.primeira,..instâ,n •..
cia do referidoprocessor foi efetuada diligência fiséal que ..concluiu
por um valo~ ainda menor da isenção ~ qu~ faria jus ~ càntrib~in~
te do que aquele que foi considerado no Lançamento SuplementaLDaí

/ . . "~

a lavratura de um Auto de Infração reJ,.at.ivo'à diferença e que :é
objeto do processo.e~ discbssão.

'2. O; lançamento, mediante lavratura de A~to de Infra
çao, gUé}:t?aíntima correlação com um Lançamento Suplem~nt.ar obje-
to do Recurso n9 99.~24, relatado pelo Conselheiro Jackson Medei-
ros .de Farias 'Schneider; também em exame nesta mesma sessao.

'"",,_~e'ft '""r _ er,.". IUO n~. I GI'\



, (

' ..'

'. .~

"
"

'!l, •

, .'

, '

.~.

/ /

\' '.',,'

,_

" '

, ,
"

,
I'

. i

)

l :"-.~"_:"""",,,,,---<,

3.

.J

, "

"

. \ .

J

':....

,.

,I

. :

", .

/ .

. '

A, ISENÇÃO..

) ,

-'

.Ao élabór~F :.0' cálc~lo do Lu~ro d~~'Exploraçã() o. ~,

tarríbém o valord_asr~vend.a~ de'produto's de tercei-
I ...

demo~stt~ção de fls. 11..\ .

.\ '.

, .

\ .

fisco ,ecxcluiu
ros, 'cpnforme

...4.2 O, contribuinté impugnou' que/ o artigo ,441, pa
rágrafo p'rimeiro 'do RIR/80, :I-,nterpretad6' litera:lmente,' como man~ '

, ," '. .' -.' '.) ",' , .' '
da 9 ártigo ,111 do Código Tributá'rio Nacional, justifica o entÊm

I",..J ' \,.. ' .

.d-iment'op<!1r.ele .adotado:

4.

4.1 Pela Pbrt~r{ade fls~ 03/94, a SUDE~E .redo~

nheceu em favor da recorrente a' isenção do impõsto iÍ1.cid~nte so-'
, I ':; '-' '... . '.' " " • \

bn~ o lucro da exploração rela'tivo' à ampliação da.-capacidade' pro
dutiva ..d€ ,19'50,t(:melad~~Iano .~de"mássas ali~e~tícias parca . 3. 9.QO',

tó~el~dksÁ~~o. ~

. ,

SERVICOPUBLlCOfEDERAL .... PROCESSON9' 13449/000.025/9;0-52
I ,/ . • .. 1 ' .

RESOLUÇ~ON9 (105-:,0.699, .
1 ,

/ ~
:3.2 'Reduçãode 50%.,do imposto 'de renda "r(elativa
'. '. • 't _ _ ~ _'

aos resultados. proveni~ntesl da' producao atribuldada as instal'a--,

çoes ,~J;'iginai,s, àntes,da' ampl1.acão. . .;,

"' .. 'tt I ".'

Corno no período-bt1se de.19~6 a empresa 'vendeu •.;.
• f '. \ '" "',". '. ----

S. 419,1 tonelatadas de bis;coi:to~', (fls. 10,)., a fi"sé~liza'çã9'cO~-/-
, .' .;.... _ .' '. .' .',.... "I, \ ••••,

. cluiu':ffile a' isençao de qué trata o artigo ,441 do Regulam~nto .. so,
': ' '. . .' ).' . , . \ .

. abrangia as' 1950 toneladas/ano previstas 'no Ato:Concessivo corno
~orres~ondéptes' à .capacidade 'ampliada ... Ficàri~m 'desamp~raaasdo

" . " ~ ' . '. '. . '; I, '. '~

be.nefício. fisca.l as'1950. tonel?id~s' pr~sumivelrnente;' prodU:zidasÍ?~'
. ~ . . .' . "

las~nstalações origi:nais é tarn.bémas 1. 51?:,~àneiadas 'qué u:l;;tra-'
...•• t , • . í. - . .. " - . ... . ~',.... . /

passaram a capacldade lnstalada 'que ~ra so de. 3900' tonel.adas;'ano.
, . .' " '

A fiscálizaçã6' re,calculbu (fl~s. "22/24) o' Lucro da Exploração e' o. . ". ----
vaiór dai isenção conforme o, ent;.'éndimento' acima e l.a~roti o Auto.de

. . - ." . '.' '"''1,'''

Infra'ção' de fls.. para exigir a diferença' de . imposto excedente" ã
quela objeto dó lançamen.to suplE~ment~r aci;ma xe£e'ridO. " '. '~,

I "

. '



zouque :'
4.3 Na, informação fiscal o autuante contra-arra-

'~

4. \ -

" ,

PROCESSO N9 13449/000.025/90-52t' ,

SERViÇO PUBLICO FEDERAL

5.1 O at6 da SUDENE reconheceu ~s~nção ao contii
buinte apenas ,pâr~.os resultados c.orrespondentes a quantidade de

I

5. A decisão recorrida reportou-se as razoes que a-
dotara, para manter o Lançamento Suplementar,,'referido' no .iLri-ici'o
deste Relat6rio, quais sejam:

sificação somente poderão ser contemplados Gom à,
isenção'prevista neste artigo quando acarretare~
pelo menos, 5O %' ,(cinqüenta por cento.) de aumen:t;.o
da capacidade instalada no respectivo empreendi-
mento ..'."' ~

4.3.1' - a:,produção de 1950 toneladas copr::'e~pon"""",,,!
dente as inst,alações originais da recorrente não estava abrangi-

, '

da pela isenção, nos, termos do pa;çágrafoterceiro do artigo 441
do ReguIamento,. que reza "a isenção concedida para p:ç.ojetosde
modernií3Çl,ção,,ampliação ou diversificação não atribuLou ~pl,ia

, ,

beneficios a resultados correspóndentes ,à produção anterior','.,

4.3.2 - a portaria 460/85'da SUDENE (fls.03/04)
estipula que o benefício fiscal está. sujeito à observância' da ~
pliação da capacidade instalada em 1950 toneladas/ano.

4.3.3 O projeto apresentado a SUDENE'e ,aprovado
pela',referida Portaria previa investimentos e imobilizaçõesne"...,..
cessária's ao incremento,/da,<?apacidade ptodutiva instalada " em
1950 toneladas/ano.

RESOLUÇÃO N9 105-0.699

Assim, a:p'rodução'acima da me'ta pretendida com a
,modernização. tinha -os seus resultados abrangidos pelo'benefíG:io.

, ,

Seria absurdo entepder-se que urna produção a maior pudesse confi
gurar. um ,ilícito fiscal.
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•

É o r~latório.~

Em seu recurso, o contribuinte 'argumentou:

5.2 Com relação aos resultados proven'ientes '.de
produção ~tribuída àS,ins~alações originais, a redução de impos-
to reconhecida pela SUDENE (fls. 37) não teria eficáéia"Porqua~
to não ~oi requerido o reconhecimento do beneficio a autoridade
tributária competente,. conforme'previsto no artigo 448 do Regul~-.
mento. Citou, em seu arrimo, o acórdão CSRF/Ol-0.443/84.

, r '

6.

6.2 quanto ã isenção do imposto, relativa aos re
. . 1 -

sultados da ampliação, 'a interpretação 'li,teral da lei, imposta ~
lo artigo 111 do CTN, militaria em, prol 'da recorrente e não em
se~ desfavor, como quis o autuante,eis que o ar~igo' 44i do Regu
lamento diz que ficarão isentos os 'resultados adicionais resul-
tantes da ampliação.. ,

1950 toneladas/ano previstas o,omo-"amp;Liaçãoda capacidade insta-
Ilada (fls. 08/09).

SEAVICO PUBLICO FEDEAAl 'PRO~ESSO N9 13449/000.025/90-52
RESOLUÇÃO N9 105-0.699---

6.1 que não 'é verdadeira a afirmação da autü~ida
de recorrida de que nao foi requerido ã DRF ~"req6nhecimento da. "

redução de imposto ge. que trata o documento de fls. 37. "o reco-
I -nhecimento foi pedido 1 conforme expediente protocoliz,ado na Del~

gacia sob o número .3.990/73 ..Não poderia a autoridade recorrida,
-a'partir de sua própria negligência em aI?lreciaraquele pedido,n~
'gar o direito a ..uma redução legitima. O seu silêncio teria impl,!,
cado no~econhecimento do beneficio.,



\..'

T~ndQ em ,vis£a o d{spo~to no S 39 do referido ar
",'tigo 448 do Regulamento do Imposto de 'Renda, 'entendo que Ideve o.. . , . '.' .

presente processo ser baixado em diligência para que a autor~da-
de recorrida esclareça, sobre esse pedid9 e sobre a sua solução.

.•.. -

t:i~ .

1992
/

, "

RELATOR

julho deBrasilia. (DFI,(\e'r')Q.de

JOSÉ'DO NASCIM~DIAS
. ,

A recori~te.al'egà que requereu a Delegacia da, Re
na forma do artigo 448~ S 19 o 'reconhéc~mento "da" ..' '. . " - .
do impost6 e~adicioriais j& ~~conhecidos pela SUDE, ., . ,

Resoluç5es,~6meros 2.357 de 03.08.66,e 4.352 de

/,,'

Informa ela 'que esse 'pedido foí protocolizadosoD
, ' ,

o numero 3.990/73. e não' foi solucionado pela autori,dade trihut&-
ria.

cei t~a'Fe:d~réil,
redução de 50~
NE mediante as
23.04.69.

, Conheço do recurso' qu~ e tempestivo e atende às
demáiscondi~5es de admissibilidade.

Conselheiro JOSÉ QO NASCIMENTO DIAS" Relator

, '

,SERVICOPUBlICOFEOERAL ,PROCESSO t:J913449/000.025/90-,52
RESOLUÇÃO N9 105-0.6'99
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